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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO 

ADVOGADO :
JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO (EM CAUSA PRÓPRIA) -
GO043554

AGRAVADO : ARMAZEM DA DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO SANTOS ROCHA - GO016550

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA  EM
FASE  DE  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  283/STF.
COISA JULGADA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo para negar provimento a recurso especial.

II. Questão em discussão

2.  Há  quatro  questões  em  discussão:  (i)  saber  se
houve negativa de prestação jurisdicional por suposta violação aos
arts. 489 e 1.022 do CPC; (ii) saber se há prequestionamento dos
arts. 408, 504, II, 506 e 824 do CPC; (iii) saber se são suficientes
as razões do recurso especial para impugnar os fundamentos do
acórdão recorrido, à luz das Súmulas 283 e  284/STF; (iv) saber
sobre a existência de coisa julgada.

III. Razões de decidir

3. O acórdão do Tribunal de origem apreciou, de forma clara e
fundamentada,  todas  as  questões  essenciais  ao  deslinde  da
controvérsia. Ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
Precedentes.

4.  Não  houve,  no  acórdão  recorrido,  exame  da  matéria  de
direito consubstanciada nos arts. 408, 504, II, 506 e 824 do CPC,
nem juízo de valor sobre as teses a eles vinculadas, mesmo após
o  julgamento  dos  embargos  de  declaração,  o  que  caracteriza
ausência  de prequestionamento  e  atrai  a  incidência  da Súmula
211/STJ. Precedentes.

5. A falta de combate a fundamento suficiente para manter o
acórdão  recorrido  bem  como  as  razões  recursais  dissociadas
daquilo que ficou decidido pelo Tribunal  de origem demonstram
deficiência  de  fundamentação  do  recurso,  o  que  atrai,  por
analogia,  os  óbices  das  Súmulas  n.  283  e  284  do  Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.
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6. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto à
existência  de  coisa  julgada  material  demandaria  reexame  do
conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em  recurso
especial pela Súmula 7/STJ. Precedente.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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6. A revisão da conclusão das instâncias ordinárias quanto à
existência  de  coisa  julgada  material  demandaria  reexame  do
conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em  recurso
especial pela Súmula 7/STJ. Precedente.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno, interposto por JULIO

EDUARDO SEIXO DE BRITTO,  em face  de  decisão  monocrática,  acostada  às  fls.

614-624, e-STJ, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

O  apelo  extremo,  a  seu  turno,  fundamentado  no  art.  105,  III,  "a",  da

Constituição Federal, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de

Goiás, assim ementado (fl. 466, e-STJ):

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA.  AUSÊNCIA  DE  FATO  NOVO.  1  –  Considerado  no  acórdão  que
analisou  o  recurso  de  apelação  interposto  em  face  da  sentença  de  julgou
procedente ação monitória, a entrega das mercadorias no Jardins Florença, e
não  havendo  debates  na  fase  de  conhecimento  sobre  tal  fato,  não  cabe  à
agravante,  por  meio  de  defesa  heterotópica  reacender  discussão  sobre  a
matéria, porquanto encerrados os debates, na forma dos artigos 502 e 508 do
CPC.

AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Os  embargos  de  declaração  opostos  foram  rejeitados  na  origem  pelo

acórdão de fls. 509-517, e-STJ. 

Nas razões do recurso especial (fls. 522-551, e-STJ), o insurgente alegou

afronta aos artigos 408, 489, § 1º, IV, 504, II, 506, 824 e 1022 do CPC. Sustentou, em

síntese, nulidade do acórdão recorrido por negativa de prestação jurisdicional diante de

omissão não sanada. Alegou ser incabível a constrição judicial de bem de propriedade

de terceiro que sequer integrou a lide. 

Sem contrarrazões (fl. 566, e-STJ).

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local inadmitiu o

recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 576-590, e-STJ.

Sem contraminuta (fl. 601, e-STJ).

Em  decisão  singular  (fls.  614-624,  e-STJ),  conheceu-se  do  agravo  para

negar provimento ao recurso especial, ante: a) inexistência de violação aos arts. 489 e

1.022 do  CPC;  b)  ausência  de  prequestionamento  da  matéria  indicada,  incidindo a

Súmula 211/STJ; c) ausência de combate aos fundamentos que se mostram suficientes

para manter o decisum recorrido, bem como as razões recursais dissociadas do que

ficou  decidido  pela  Corte  de  origem demonstram deficiência  na  fundamentação  do

recurso, incidindo, por analogia,  as Súmulas 283 e 284 do STF; d) necessidade de
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revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  para  afastar  as  conclusões  do  acórdão

recorrido, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  628-656,  e-STJ),  no  qual  repisa  os

argumentos  anteriormente  utilizados  no  apelo  nobre  sobre  a  alegada  omissão  no

julgado e lança argumentos a fim de combater a aplicação das Súmulas 7, 211 do STJ

e das Súmulas 283 e 284 do STF.

Sem impugnação (fl. 1769, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  recorrente  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos. 

1. De início, o ora agravante repisa os argumentos no sentido da violação

aos artigos 489 e 1.022 do CPC, alegando omissão no acórdão recorrido, não sanada. 

Sustenta que o acórdão fora omisso quanto ao pronunciamento acerca dos

documentos colacionados aos autos que demonstrem que o endereço indicado pela

recorrida não é de patrimônio da executada.

Razão não lhe assiste, no ponto, pois não se vislumbram os alegados vícios. 

Conforme fundamentado na decisão recorrida,  consoante a jurisprudência

deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao

interesse  da  parte  com  ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação

jurisdicional. 

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo expresso e

fundamentado, consignou (fls. 515-517, e-STJ):

Com relação as omissões apontadas o acórdão embargado é claro ao apontar
que a parte agravante requer a reanálise dos elementos que foram considerados
na sentença (mov. 38 dos autos de origem) e reafirmados pelo acórdão (mov. 73
dos autos de origem),  já  transitado em julgado,  mediante  a  apresentação de
documentos novos que sequer foram analisados na fase de conhecimento.

Vejamos:

“Observa-se que a parte agravante requer a reanálise dos elementos que
foram  considerados  na  sentença  (mov.  38  dos  autos  de  origem)  e
reafirmados pelo acórdão (mov. 73 dos autos de origem), já transitado em
julgado, mediante a apresentação de documentos novos que sequer foram
analisados na fase de conhecimento.

Com a prolação do acórdão, em sede de recursão de apelação, ocorreu o
chamado efeito substitutivo do recurso como se verifica do artigo 1.008 do
Código  de  Processo  Civil,  segundo o  qual  "o  julgamento  proferido  pelo
tribunal  substituirá  a  decisão  impugnada  no  que  tiver  sido  objeto  de
recurso".
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Na verdade, se o acórdão substitui a sentença, é porque essa, com o novo
julgamento (em fase de recurso), desaparece, deixa de produzir efeitos, ou
eficácia própria, para ser "substituída" pelo acórdão.

Nessa  linha  de  raciocínio  observa-se  que  não  pode  o  magistrado  de
primeiro  grau  modificar  o  entendimento  firmado  pelo  colegiado  deste
egrégio Tribunal de Justiça.

Considerado no acórdão que analisou o recurso de apelação interposto em
face  da  sentença  que  julgou  procedente  ação  monitória,  a  entrega  das
mercadorias  no  Jardins  Florença,  e  não  havendo  debates  na  fase  de
conhecimento sobre tal  fato,  não cabe à agravante, por meio de defesa
heterotópica reacender discussão sobre a matéria, porquanto encerrados
os debates, na forma dos artigos 502 e 508 do CPC. Vejamos:

“Art.  502.  Denomina-se  coisa  julgada  material  a  autoridade  que  torna
imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso.” 

“Art.  508.  Transitada  em julgado  a  decisão  de  mérito,  considerar-se-ão
deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia
opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido.”

[...]

Depreende-se que, na verdade, pretende a recorrente reacender discussão
sobre  matéria  já  decidida,  com  o  intuito  de  fazer  prevalecer  o  seu
entendimento.”

Destarte,  não  verificada  qualquer  erro  material,  omissão,  contradição  ou
obscuridade a padecer sobre o acórdão, os embargos devem ser rejeitados.

Nota-se,  portanto,  que  as  alegações  vertidas  pela  parte  insurgente  não

denotam omissões ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente traduzem

seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida pela parte

adversa. 

Salienta-se, ademais, que  o magistrado não está obrigado a rebater, um a

um, os argumentos trazidos pelas partes, nem a indicar todos os dispositivos legais

suscitados, desde  que,  em  sua  decisão,  discorra  sobre  todas  as  questões

fundamentais para a correta solução da controvérsia, como ocorrera na hipótese. 

Assim, não há se falar em violação ao art. 1022 do CPC na espécie, uma vez

que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os pontos necessários

para o julgamento do caso. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  EMBARGOS À  EXECUÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO AO
ART.  489,  §  1º,  DO  CPC/2015 E  AO  ART.  93,  IX,  DA  CF/88. DECISÃO
MONOCRÁTICA  -  ORA  AGRAVADA  -  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC/2015. ACÓRDÃO
ESTADUAL QUE EXAMINOU OS PONTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 373, II, DO
CPC/2015 E  ART.  324  DO  CÓDIGO  CIVIL.  PRETENSÃO  DE  REDISCUTIR
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
NÃO PROVIDO. 1. Os vícios a que se refere o art. 1.022 do CPC/2015 - art.
535 do CPC/73 - são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido
decidido e não o foi, e não sobre os argumentos utilizados pelas partes, de
modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as alegações
deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. Na espécie, deve
ser rejeitada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pois não existem vícios
no v. acórdão estadual, que examinou os pontos essenciais ao desate da
lide.  [...]  3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  1015125/AC, Rel.
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Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 24/04/2018) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE ACORDO JUDICIAL
INADIMPLIDO. 1.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  283/STF. 3.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO
CPC/1973. CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO OBSTADA PELA SÚMULA 7 /
STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Não ficou caracterizada a violação dos arts.
489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou
de  forma  fundamentada  sobre  todas  as  questões  necessárias  para  o
deslinde  da  controvérsia.  O  mero  inconformismo  da  parte  com  o
julgamento contrário  à  sua pretensão não caracteriza  falta  de prestação
jurisdicional. [...] 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
1254843/RS, Rel.  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado em 22/05/2018, DJe 01/06/2018) [grifou-se]

Como se vê, não se vislumbra omissão ou obscuridade, porquanto o acórdão

restou  devida  e  suficientemente  fundamentado  sobre  as  questões  necessárias  ao

deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa aos referidos dispositivos. Na

mesma linha, precedentes: AgRg no REsp 1291104/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,

QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe  02/06/2016; AgRg no Ag  1252154/SP,

Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/06/2015, DJe

30/06/2015; REsp  1395221/SP, Rel.  Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013.

Inexiste, portanto, violação aos artigos 489 e 1022 do CPC, não incorrendo

em  negativa  de  prestação  jurisdicional  o  aresto  hostilizado,  visto  que  a  matéria

efetivamente levada a apreciação do órgão julgador  fora analisada e discutida pelo

Tribunal  de  origem,  cuja  fundamentação  foi  clara  e  suficiente  para  o  deslinde  da

controvérsia.

2. Além disso, sobre a alegada violação ao disposto nos artigos 408, 504, II,

506 e 824 do CPC, sem razão a parte.

Verifica-se, portanto, que a matéria inserta nos referidos dispositivos legais e

respectiva argumentação não foram objeto de exame pelo Tribunal a quo, mesmo após

o julgamento dos aclaratórios.

Na hipótese, portanto, incide o teor da Súmula 211 do STJ, ante a ausência

de prequestionamento dos supracitados dispositivos.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão

sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta

interpretação da legislação federal, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
ABSTENÇÃO  DE  USO  DE  NOME  EMPRESARIAL  CUMULADA  COM
INDENIZATÓRIA,  MARCA  E  NOME  DE  DOMÍNIO.  ART.  461,  §  4º,  DO
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CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
MULTA. OFENSA AO ART. 461, § 6º, DO  CPC/1973. REVISÃO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido
na  petição  de  recurso  especial,  mas  não  debatido  e  decidido  nas  instâncias
ordinárias, tampouco suscitado em embargos de declaração, porquanto ausente
o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e
356 do STF. [...] 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
631.332/SC, Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
14/03/2017, DJe 28/03/2017) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. [...]  QUESTÕES NÃO DISCUTIDAS PELO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
AFERIÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DOS  EMBARGOS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo normativo
de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido pelo Tribunal de
origem, carecendo, no ponto, do imprescindível requisito do prequestionamento,
entendido como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a
viabilizar  a  pretensão  recursal. Dessa  forma,  mesmo  tendo  sido  opostos
embargos de declaração, estes não tiveram o condão de suprir o devido
prequestionamento, razão pela qual deveria a parte, no recurso especial, ter
suscitado  a  violação  ao  art.  535,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,
demonstrando  de  forma  objetiva  a  imprescindibilidade  da  manifestação
sobre  a  matéria  impugnada  e  em  que  consistiria  o  vício  apontado.
Inafastável,  nesse particular,  a  Súmula  n.  211  desta  Corte. [...]  3.  Agravo
improvido.  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  740.572/MS, Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/05/2016, DJe
19/05/2016) [grifou-se]

Com  efeito,  esta  Corte  admite  o prequestionamento  implícito/ficto dos

dispositivos  tidos  por  violados,  desde  que  a  tese  debatida  no  apelo  nobre  seja

expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. Nesse

sentido:  AgInt  no  AREsp  332.087/SP, Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

TERCEIRA  TURMA,  DJe  25/08/2016;  AgRg  no  AREsp  748.582/RS, Rel.  Ministro

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 13/05/2016.

Saliente-se, por oportuno, que o firme entendimento desta Corte é no sentido

de que, para que se configure o necessário prequestionamento, não basta que a parte

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo

de  valor  sobre  os  dispositivos  legais  indicados  e  a  tese  recursal  a  ele  vinculada,

interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto, não havendo que se falar,

na hipótese em prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC.

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PLATAFORMA
"SERASA  LIMPA  NOME".  ALEGAÇÃO  DE  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.
INEXISTÊNCIA.  NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA  7/STJ. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO  EXIGIDO.  ART.  1025  DO  CPC.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  EVIDENCIADO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  211  DO  STJ.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  1.  É
entendimento pacífico desta Corte de que a ausência de enfrentamento expresso
acerca da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à
instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ. 2. Na exegese do art.
1.025 do Código de Processo Civil de 2015, considera-se prequestionada
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determinada matéria apenas caso alegada e reconhecida a violação ao art.
1.022 do mesmo estatuto, o que não se evidencia na hipótese. Precedentes.
3.  Ademais,  a  conclusão  exarada  pelas  instâncias  ordinárias  em  relação  à
comprovação do débito e, ainda, de que a plataforma Serasa Limpa Nome "não
se trata, propriamente, de um órgão de restrição de crédito, mas, sim, de uma
plataforma com o fim de viabilizar a renegociação entre consumidor e credor"
demandaria,  necessariamente, a incursão na seara fático-probatória constante
nos  autos,  situação  que  atrai  o  óbice  da  Súmula  nº  7  do  STJ.  4.  Ausentes
alegações  que  infirmem  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  permanecem
incólumes  os  motivos  expendidos  pela  decisão  recorrida.  5.  Agravo  interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.034.651/RS, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 4/5/2022.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ARTS. 1.015,
1.016  E  1.017  DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL  DE 2015.  INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. INAPLICABILIDADE. ART. 1.025 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PREQUESTIONAMENTO  IMPLÍCITO  NÃO
CARACTERIZADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  DESCABIMENTO.  [...]  II  -  É  entendimento
pacífico  desta  Corte  que  a  ausência  de  enfrentamento  expresso  acerca  da
questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância
especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III  - Na  exegese  do  art.  1.025  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,
considera-se prequestionada determinada matéria apenas caso  alegada e
reconhecida a  violação  ao  art.  1.022  do  mesmo  estatuto.  IV  -  O
prequestionamento  implícito  caracteriza-se  pela  manifestação  expressa  do
tribunal de origem sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito da não
indicação explícita dos dispositivos legais em que se fundou a decisão recorrida.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir  a decisão
recorrida. VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo  Interno  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso. VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no
AgInt  no  AREsp  1339494/RS, Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 23/03/2020) [grifou-se] 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E
PROCESSUAL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  ART.  884  DO  CÓDIGO  CIVIL.
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 1.
A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça. 2.
Se a questão levantada não foi  discutida pelo tribunal  de origem  e não
verificada,  nesta  Corte,  a  existência  de  erro,  omissão,  contradição  ou
obscuridade  não  há  falar  em  prequestionamento  ficto  da  matéria,  nos
termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº
211/STJ. 3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  562.067/DF, Rel.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe
1º/8/2017) [grifou-se]

Assim,  inafastável  o  teor  da  Súmula  211/STJ, ante  a  ausência  de

prequestionamento, porquanto a tese suscitada no apelo nobre não teve o competente

juízo de valor aferido pelo Tribunal estadual.

A  propósito,  ressalte-se  que  não  há  contradição  entre  a  negativa  de

provimento  do  recurso  em  relação  ao  artigo  1.022  do  CPC  e  a  ausência  de

prequestionamento  dos  supracitados  dispositivos,  tendo  em vista  que  tanto  em um
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quanto  em  outro  caso  há  requisitos  específicos  a  serem  preenchidos,  o  que  não

ocorreu na hipótese. Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp n. 2.400.222/MT, relator

Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado em  4/12/2023, DJe de

6/12/2023;  AgInt  no  AREsp  n.  2.145.330/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta

Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.

3.  A  Corte  de  origem  manteve  a  decisão  que,  em  sede  de  agravo  de

instrumento interposto pelo ora recorrente nos autos da ação monitória, em fase de

cumprimento de sentença, ajuizada em seu desfavor, julgou improcedentes os pedidos

deduzidos na inicial.

Essencialmente,  o  Tribunal  entendeu  haver  decisão  transitada  em a  quo

julgado não podendo ser novamente aberta a discussão sobre matéria já decidida, com

o intuito de fazer prevalecer o seu entendimento.

Cita-se o excerto correspondente (fls. 468-470, e-STJ):

[...] 

Assevera  que  “a  empresa  agravada  SABE  que  não  foram  entregues  na
residência do senhor Júlio, SABE que não tem móveis da empresa executada
por lá (que jamais foi autorizada sua entrada ou de seu funcionário/entregador) e
em razão dessa sabença, a empresa agravada alterou a decisão do magistrado
de  1º  grau,  que  JAMAIS autorizou  que  “fizesse  a  penhora  sobre  outros  que
eventualmente possam substituir””.

Bem analisados  os  termos  explanados  na  decisão  monocrática  constante  da
movimentação  nº  29  não  vislumbro  motivos  para  guinar  o  rumo  da  decisão
monocrática contra a qual se agrava. Senão vejamos.

Observa-se que a parte agravante requer a reanálise dos elementos que foram
considerados na sentença (mov.  38 dos autos de origem)  e reafirmados pelo
acórdão (mov. 73 dos autos de origem), já transitado em julgado, mediante a
apresentação de documentos novos que sequer foram analisados na fase
de conhecimento.

Com  a  prolação  do  acórdão,  em  sede  de  recurso  de  apelação,  ocorreu  o
chamado  efeito  substitutivo  do  recurso  como  se  verifica  do  artigo  1.008  do
Código de Processo Civi, segundo o qual "o julgamento proferido pelo tribunal
substituirá a decisão impugnada no que tiver sido objeto de recurso".

Na verdade,  se  o  acórdão substitui  a  sentença,  é  porque essa,  com o novo
julgamento  (em  fase  de  recurso),  desaparece,  deixa  de  produzir  efeitos,  ou
eficácia própria, para ser "substituída" pelo acórdão.

Nessa linha de raciocínio observa-se que não pode o magistrado de primeiro
grau modificar o entendimento firmado pelo colegiado deste egrégio Tribunal de
Justiça.

Considerado no acórdão que analisou o recurso de apelação interposto em face
da sentença que julgou procedente ação monitória, a entrega das mercadorias
no Jardins Florença, e não havendo debates na fase de conhecimento sobre tal
fato,  não  cabe  à  agravante,  por  meio  de  defesa  heterotópica  reacender
discussão  sobre  a  matéria,  porquanto  encerrados  os  debates,  na  forma  dos
artigos 502 e 508 do CPC. Vejamos:

[...]

Depreende-se  que,  na  verdade,  pretende  a  recorrente  reacender  discussão
sobre matéria já decidida, com o intuito de fazer prevalecer o seu entendimento.

Portanto, não prospera o agravo interno interposto. [grifou-se]
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Assim, conforme excertos transcritos, verifica-se que a Corte estadual, com

base  na  análise  das  peculiaridades  fáticas  do  caso  concreto,  de  forma  expressa,

concluiu  que  o  agravante  pretende  a  reanálise  dos  elementos  considerados  na

sentença e confirmados pelo acórdão,  mediante apresentação de documentos novos

que sequer foram analisados na fase de conhecimento.

Tais fundamentos, suficientes para manutenção do decisum - no ponto -, não

foram rebatidos nas razões do recurso especial.

Assim, diante da deficiência na fundamentação recursal  pela ausência de

combate  aos  fundamentos  que  se  mostram  suficientes  para  manter  o decisum

recorrido, bem como as razões recursais dissociadas do que ficou decidido pela Corte

de  origem  demonstram  deficiência  na  fundamentação  do  recurso,  incidindo,  por

analogia, as Súmulas 283 e 284 do STF.

Nesse mesmo sentido, transcreve-se os seguintes precedentes:

CONSUMIDOR E CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
CLÁUSULA  EXCLUDENTE  DA  COBERTURA.  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ. SFH. ACÓRDÃO FUNDADO NO CDC. NULIDADE DA CLÁUSULA.
ART. 51, IV, DO CDC. ESPECIAL DISTANCIANDO-SE DA FUNDAMENTAÇÃO
DO ACÓRDÃO. TESE SUFICIENTE NÃO IMPUGNADA. SÚMULAS 283 E 284
DO STF. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...] 3. A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido  bem  como  as  razões  recursais  dissociadas  daquilo  que  ficou
decidido  pelo  Tribunal  de  origem  demonstram  deficiência  de
fundamentação  do  recurso,  o  que  atrai,  por  analogia,  os  óbices  das
Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo regimental não
provido. (AgRg no REsp 1507662 /PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 28/08/2015) [grifou-se] 

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PROTESTO.  DUPLICATA.
RECEBIMENTO  DE  MERCADORIAS.  MOTIVAÇÕES.  FUNDAMENTO  NÃO
REFUTADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 283 E  284/STF.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DECISÃO  MANTIDA
PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. [...]  2. A subsistência de fundamento
inatacado  apto  a  manter  a  conclusão  do  aresto  impugnado,  configura
deficiente fundamentação do recurso especial, de acordo com as súmulas
283  e  284/STF. [...]  4.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp
1286749/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 23/06/2015, DJe 29/06/2015) [grifou-se] 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO
EXTRAORDINÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  POSSE  COM
(POSSE  AD  USUCAPIONEM). ANIMUS  DOMINI FUNDAMENTOS  DO
ESPECIAL DISSOCIADOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUMULAS 283 E 284
DO  STF.  DESCONSTITUIÇÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO
DESPROVIDO. 1. Estando as razões do recurso especial dissociadas dos
fundamentos do acórdão recorrido, não havendo, portanto, impugnação do
decisum,  tem  incidência  as  Súmulas  283  e  284  do  STF.  [...]  3.  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  699.369/DF, Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/10/2015, DJe
13/11/2015) [grifou-se]

A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido

e  as  razões  recursais  dissociadas  do  que  ficou  decidido  pelo  Tribunal  de  piso

demonstram a deficiência de fundamentação do recurso, sendo inafastável o teor das

Súmulas 283 e 284 do STF.
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4. Por sua vez, inadmissível o afastamento da Súmula 7/STJ, ao caso.

Eventual reforma do acórdão recorrido para afastamento do que foi decidido

pela Corte estadual quanto à ocorrência de coisa julgada, seria necessário o reexame

do  acervo  fático-probatório  contido  nos  autos,  o  que  é  vedado  na  instância

extraordinária, o que impede o trânsito do apelo extremo, diante do óbice da Súmula 7

desta Corte Superior.

Cite-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COISA
JULGADA. PRECLUSÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PERTINÊNCIA
TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO PROVIDO.

1. Não há violação à coisa julgada quando o Magistrado interpreta julgamento
anterior para melhor definir seu alcance e extensão.

2.  "Para  alterar  as  conclusões  contidas  no  decisum,  em  relação  à  questão
discutida estar acobertada pela coisa julgada, seria imprescindível a incursão no
conjunto fático e probatório dos autos, providência que atrai o óbice estabelecido
pela Súmula 7 do STJ" (AgInt no REsp n. 1.369.455/MG, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022).

[...]

5. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no REsp n. 1.827.910/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de 7/4/2025.) [grifou-se]

Incidência, outrossim, do óbice da Súmula 7/STJ.

5. No  caso  em  tela,  não  se  verifica  o  intuito  meramente  protelatório  do

presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista

no artigo 1.021, § 4º, do CPC.

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais. 

6. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.803.797 / GO

Número Registro: 2024/0448766-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
04639415920098090051 4639415920098090051 572981147 57298114720238090000 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO 
ADVOGADO : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

GO043554
AGRAVADO : ARMAZEM DA DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO SANTOS ROCHA - GO016550

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO 
ADVOGADO : JULIO EDUARDO SEIXO DE BRITTO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

GO043554
AGRAVADO : ARMAZEM DA DECORACAO LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO SANTOS ROCHA - GO016550

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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